
O 	ENTO 

Não  
alter ações 

Comissão vai vigiar o 
escimento de Brasília 

Arquitetos e técnicos criaram, nesta 
semana, a comissão da administração 
central do Instituto do Patrimônio His-
' e Artístico Nacional (Iphan) pa-

ra cuidar da área tombada de Brasília. 
Maria Elisa Costa, filha de Lúcio 

Costa, participa da comissão, que 
substituirá o antigo grupo de trabalho 
de técnicos do Departamento do Patri-

' Mônio Histórico e Artístico do Distrito 
Federal (Depha) e da 14aCoordenação 
Regional do Iphan. 

A coordenação da 
omissão fica a cargo 

do arquiteto João Gal-
vão, do Iphan. 

A comissão analisa-
rá todos os processos 
de modificações argui-
tetônicas em Brasília. 

: Sem sua resposta fa 
; vorável nenhuma mo-
: dificação poderá ser 

feita na área tombada: 
O Depha participa-

: tá apresentando pare-
' teres. Maria Elisa diz 
° estar pronta para tra-
; 

 
talhar "Apoio qualquer coisa que seja 
feita para defender Brasília", avisa. 

"Essa mudança é uma pena, pois 
Avarnos tendo um belo entrosamen- 
e trabalhando de verdade junto à 

coordenação regional. Não é uma so-
lução democrática", reclama Menezes 
ir., diretor do Depha. 

A decisão foi tornada após as diver-
gências que aconteceram dentro do 
próprio lphan no que se refere à revita-

: lização do centro da cidade. 

O tombamento dificulta o anda-
mento de quaisquer processo de modi- L 
ficações arquitetônicas, mas garante a 
preservação das idéias que criaram a 
única cidade contemporânea tida co-
mo patrimônio da humanidade. 

"Dá para fazer modificações sim, 
mas elas terão que obedecer a determi-
nados padrões", explica Luis Phelippe 
Torelli, presidente do IPDE 

Estes padrões são os colocados pelo 
projeto original de 
Brasília, pelo relató-
rio do Plano Piloto e 
pelo estudo "Brasí-
lia Revisitada", de 
Lúcio Costa. 

Brasília é uma ci-
dade inacabada. 
"Quem vê o projeto 
da cidade, percebe 
que ele é muito ge-
ral", lembra Torelli. 

A idéia central do 
projeto é a divisão a 
que Lúcio Costa cha-
mou de escalas. São 
quatro: monumental 

(a marca de capital efetiva) , residen-
cial (uma maneira diferente de viver), 
gregária (o centro da cidade) e bucóli-
ca (a. cidade-parque). 

E respeitando a definição de cada 
uma delas que as modificações pode-
rão ser feitas, analisa Torelli. 

O decreto do tombamento foi a ga-
rantia dada pelo governo brasileiro, , 
em 1990, ao Comitê do Patrimônio 
Mundial da Unesco de que a cidade 
seria preservada. 


